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Número do processo: 0722756-83.2020.8.07.0003

Classe judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

REQUERENTE: P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA - ME

REQUERIDO: P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA - ME

 

SENTENÇA

 

Cuida-se de pedido de autofalência apresentado por P.M & DINIZ COMERCIO DE 
CALCADOS E ACESSORIOS LTDA.-  ME, qualificada devidamente na petição inicial.

 

 

Conforme foi narrado na petição inicial (de ID 77738554), a parte requerente exerce atividade 
empresarial ligada à a compra e venda de calçados. Nos últimos anos, no entanto, passou a 
enfrentar grande crise financeira sem tamanho, que se agravou com a pandemia que assola o 
país e o mundo.

 

 

Por isso, diz a autora, foi a ruína. Além disso, só tem o sistema bancário privado como fonte de 
financiamento, mas, dada a crise econômica, os bancos passaram a praticar altas taxas de juros 
para compensar o risco de inadimplemento.

 

 

Alega que essas altas taxas, em um mercado em que as vendas caíram mais de 80%, em muito 
contribuiu para que sua situação chegasse a um ponto de irreversibilidade.

 

 

Conta, ainda, que não reúne condições para pleitear sua recuperação judicial, já que paralisou 
suas atividades e não possui mais a possibilidade de projetar fluxo de caixa futuro para 
corroborar o pagamento de obrigações previstas em plano de recuperação.
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Depois de expor suas razões jurídicas, a autora pede a concessão do benefício da justiça gratuita 
e, no mérito, a decretação de sua falência.

 

 

Foi dado à causa o valor de R$ 60.440,20.

 

 

A petição inicial foi apresentada com documentos.

 

 

Tendo a ação sido distribuída, inicialmente, à 3ª Vara Cível de Ceilândia houve declínio da 
competência (decisão sob ID 77994538).

 

 

Redistribuídos os autos ao Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil 
e Litígios Empresariais do Distrito Federal, houve determinação para apresentação de emenda à 
inicial, para fins de juntada das demonstrações contábeis referentes aos últimos exercícios 
sociais (2017 e 2018) e as levantadas especialmente para instruir o pedido (meses de janeiro a 
novembro de 2020), confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e 
compostas obrigatoriamente de balanço patrimonial, demonstração de resultados acumulados, 
demonstração do resultado desde o último exercício social e relatório do fluxo de caixa, bem 
como da relação nominal dos credores, com indicação de endereço, importância, natureza e 
classificação dos créditos respectivos, da relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com 
a estimativa de valor e documentos comprobatórios de propriedade, da prova da averbação da 
conversão da sociedade limitada para EIRELI ou empresário individual e dos livros obrigatórios 
e documentos contábeis (ID 78151990).

 

 

Com a petição ID 79467349, a autora trouxe documentos ao processo.

 

 

O Ministério Público emitiu parecer ao ID 80894443, razão pela qual a autora foi intimada para 
juntar a relação dos bens e dos direitos que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de 
valor e documentos comprobatórios de propriedade (ID 80990414).
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Através da petição sob ID 82548812, a autora informou que não possui ativo, tendo, ainda, 
esclarecido que tudo o que possuía já foi lançado nos balanços e balancetes que já foram 
acostados aos autos.

 

 

O processo veio concluso para julgamento.

 

 

Relatado o necessário, fundamento e DECIDO.

 

 

É caso de julgamento conforme o estado do processo, consoante o disposto no art. 355, inc. I, do 
Código de Processo Civil, uma vez que as questões fáticas relevantes estão devidamente 
delineadas pelas provas já produzidas neste caderno processual.

 

 

Não existem questões processuais pendentes de análise e estão presentes os pressupostos de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Passo, assim, à análise do mérito.

 

 

Cuida-se de autofalência requerida por P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E 
ACESSORIOS LTDA. - ME, ao argumento de que foi levada à ruína financeira e não tem 
condições de arcar com seus compromissos ou de viabilizar um plano de recuperação judicial.

 

 

Nessa senda, a Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, permite que o devedor em 
crise econômico-financeira e incapaz de pleitear sua recuperação judicial requeira sua própria 
falência, direito esse condicionado a demonstração da impossibilidade de prosseguimento da 
atividade empresarial.
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Para esse fim, o art. 105 da retro mencionada lei dispõe:

 

 

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não 
atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá 
requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de 
prosseguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes 
documentos: (g.n.)

 

I – demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) últimos exercícios 
sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, 
confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável 
e compostas obrigatoriamente de:

 

a) balanço patrimonial;

 

b) demonstração de resultados acumulados;

 

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

 

d) relatório do fluxo de caixa;

 

II – relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, 
natureza e classificação dos respectivos créditos;

 

III – relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com a respectiva 
estimativa de valor e documentos comprobatórios de propriedade;

 

IV – prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em 
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vigor ou, se não houver, a indicação de todos os sócios, seus endereços e a 
relação de seus bens pessoais;

 

V – os livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe forem exigidos 
por lei;

 

VI – relação de seus administradores nos últimos 5 (cinco) anos, com os 
respectivos endereços, suas funções e participação societária.

 

 

Fábio Ulhoa Coelho (in Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de empresas. São 
Paulo: Thomson Reuters, Revista dos Tribunais, 2018 - e. ed. em e-book), sobre o tema em 
voga, ensina:

 

 

A Lei Falimentar impõe ao próprio devedor a obrigação de requerer a 
autofalência, quando estiver insolvente e considerar que não atende aos 
requisitos para pleitear a recuperação judicial. Trata-se, porém, de 
obrigação desprovida de sanção. Nenhum devedor, por isso, costuma 
requerer a autofalência como manda a lei, e, mesmo assim, não sofre 
punição ou enfrenta qualquer consequência. O requerimento da 
autofalência deve ser entendido, assim, como recomendação ao 
empresário insolvente que não reúne as condições para obter em juízo a 
reorganização de sua empresa.

 

 

Prosseguindo, o supracitado doutrinador apregoa:

 

 

Quando se tratar de autofalência, o pedido do empresário devedor deve vir 
instruído com a extensa lista de documentos prevista em lei: a) 
demonstrações contábeis dos últimos 3 exercícios e especialmente 
levantadas para o pedido; b) relação dos credores; c) inventário dos bens 
e direitos do ativo acompanhados dos documentos comprobatórios de 
propriedade; d) registro na Junta Comercial; em sendo irregular o 
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exercício da atividade empresarial pela sociedade requerente, por falta do 
hábil registro, a indicação e qualificação de todos os sócios acompanhada 
da relação de seus bens; e) livros obrigatórios e documentos contábeis 
legalmente exigidos; f) relação dos administradores, diretores e 
representantes legais dos últimos 5 anos.

 

Apresentada a petição inicial de autofalência, e estando ela 
convenientemente instruída, o juiz sentencia a quebra do requerente. Se 
não estiver, o juiz deve determinar sua emenda. Vencido o prazo para a 
emenda sem adequada manifestação do requerente, o juiz deve sentenciar 
a quebra, mesmo que não instruída corretamente a petição inicial.

 

Quando o próprio devedor requer a falência, o juiz apenas não deve 
decretá-la em caso de desistência tempestiva. Trata a hipótese de 
verdadeira retratação, se apresentada pelo devedor antes da sentença. O 
devedor pode desistir do pedido de instauração do concurso de seus 
credores, mesmo que presente o pressuposto legal para a autofalência; 
qual seja, a insolvência de quem não atende às condições para a 
recuperação judicial. Note-se que a desistência da autofalência 
apresentada depois de o juiz ter sentenciado a quebra é por tudo ineficaz. 
Embora a retratação seja ato de vontade do devedor, se não for recebida 
tempestivamente, não produz o efeito de evitar a decretação da quebra 
solicitada. De qualquer modo, salvo na hipótese de retratação tempestiva, 
o juiz não poderá deixar de decretar a quebra requerida pelo próprio 
devedor."

 

 

No caso dos autos, a legitimidade da autora para o requerimento de sua própria falência é 
inconteste e, sobre a averbação da conversão da sociedade limitada para Eireli ou empresário 
individual, consoante determinação de ID 78151990, dada sua unipessoalidade (contrato de ID 
77727774), a mesma esclareceu que, desde fevereiro de 2020, sua crise financeira se agravou, 
principalmente com a pandemia da Covid-19. Com isso, sustentou a impossibilidade de 
atendimento da exigida conversão, ante a paralisação de suas atividades e desemprego do único 
sócio - Paulo Miracy Vieira de Sousa -.

 

 

De mais a mais, como bem descreveu o Ministério Público, por meio de seu representante (e 
desde já solicito licença para transcrever parte de sua manifestação), tem-se que:
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Instruiu-se o pedido mediante apresentação (Lei nº 11.101/2005, art. 105, 
I):

 

(a) de balancetes analíticos referentes aos meses de janeiro a novembro de 
2020 (ID 79467350, ID 79467351, ID 79467353, ID 79467356, ID 
79467357, ID 79467358, ID 79467359, ID 79467360, ID 79467361, ID 
79467362, ID 79467363 e ID 79467364);

 

(b) de balanços patrimoniais referentes aos anos de 2017 a 2019 (ID 
79467365, ID 79467366 e ID 79467367);

 

(b) de demonstrações de lucros ou prejuízos acumulados referentes aos 
anos de 2017 a 2019 (ID 79467368, ID 9467370 e ID 79467372);

 

(c) de demonstrações das mutações do patrimônio líquido referentes aos 
anos de 2017 a 2019 (ID 79467373 e ID 79467374);

 

(d) de demonstrações do fluxo de caixa referentes aos anos de 2017 a 2019 
(ID 79467376, ID 79467377 e ID 79467378);

 

(e) de demonstrações do resultado referentes aos anos de 2017 a 2019 (ID 
79467379, ID 79467380 e ID 79467381);

 

(f) de livros caixa referentes aos anos de 2017 a 2020 (ID 79467384, ID 
79467385, ID 79467386 e ID 79467387);

 

(g) de livros razão referentes aos anos de 2017 a 2020 (ID 79467394, ID 
79467795, ID 73947796 e ID 74947797);

 

(h) de livros diário referentes aos anos de 2017 a 2020 (ID 79467388, ID 
79467389, ID 79467391 e ID 79467392); e
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(i) da relação de credores (ID 79467799).

 

 

Desse modo, diante da informação de que inexiste ativo a ser objeto de estimativa (ID 
82548812), inviável a manutenção das atividades empresariais da autora, pois futuras execuções 
se findariam sem qualquer efetividade, principalmente diante da informação trazida a lume no 
sentido de que suas atividades empresariais já foram encerradas.

 

 

Ultimando, a autora discriminou sua situação de insolvência, ao demonstrar um prejuízo 
acumulado no importe de R$ 249.071,14 (ID 79467372), isso consoante demonstração de 2019 
(pois o pedido de autofalência foi feito em 2020).

 

 

Houve, assim, satisfatoriamente a demonstração do estado de insolvência pelos documentos 
contábeis trazidos aos autos.

 

 

ANTE O EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, tendo em vista a demonstração da 
situação de crise financeira da sociedade requerente (art. 105 da Lei de Falências e Recuperação 
de Empresas) e, com apoio no disposto no art. 99 do referido diploma legal, decreto, nesta data, 
a falência de P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA - ME, 
estabelecida na QNM 18, Conjunto D, Lote 04, Loja 01, em Ceilândia/DF, CEP 72210-182, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.178.913/0001-19, dedicada ao comércio varejista de compra e 
venda de calçados.

 

 

O sócio administrador é PAULO MIRACY VIEIRA DE SOUSA, inscrito no CPF sob o nº 
023.373.134-25, com endereço na QI 15, Lotes 1 a 3, Sala 102, em Taguatinga/DF - CEP 
72.135-150.
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Fixo o termo legal da falência em 90 dias contados retroativamente, a partir de 20/11/2020, data 
do protocolo do pedido.

 

 

Nomeio como Administradora Judicial a Dra. MARIA LUCIA BEZERRA NUNES, advogada, 
devendo ser intimada para assinar o termo de compromisso, num prazo de 48 horas (art. 33, da 
LRF).

 

 

Menciono o prazo legal de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta sentença, 
para os credores apresentarem as declarações e documentos justificativos de seus créditos, 
advertidos que as declarações intempestivas só poderão ser feitas mediante recolhimento de 
custas e através de advogado com procuração regular. O Sr. Diretor de Secretaria observará 
quanto aos prazos e procedimento, o disposto no artigo 7º. da LRF, autorizado a intimar nos 
momentos processuais adequados.

 

 

Intime-se a sociedade-falida, na pessoa de seu representante legal, para atender ao disposto no 
inc. III do art. 99 da LRF, sob pena de desobediência, advertindo-se sobre a indisposição de seus 
bens (inc. VI, do art. 99, da LRF).

 

 

Diante da universalidade do Juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou 
execuções em curso contra a ora falida.

 

 

Cumpra-se o disposto nos incs. VIII (com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 14.112/2020), 
X e XIII (com a redação conferida pela mesma lei), todos do art. 99 da LRF.

 

 

Quanto à continuação da atividade empresarial, determino a lacração do estabelecimento 
empresarial, nos termos do que dispõe o inc. XI do art. 99, da LRF.
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Por cautela, determino o arrolamento de eventuais bens componentes do estabelecimento 
empresarial (art. 1.142 do Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa.

 

 

A diligência deverá ser efetuada por meio de dois Oficiais de Justiça, que deverão ser 
acompanhados pela Administradora Judicial.

 

 

Determino o bloqueio das quantias eventualmente existentes em contas cadastradas em nome da 
falida, pelo sistema SISBAJUD.

 

 

Determino também o bloqueio da transferência de eventuais veículos automotores em nome da 
falida pelo sistema RENAJUD.

 

 

Intimo o sócio administrador a depositar / ratificar, no prazo de 05 dias, a relação nominal dos 
credores, conforme preceitua o inc. III do art. 99 da LRF.

 

 

Publique-se edital em que conste a íntegra da presente sentença (§ 1º do art. 99 da LRF).

 

 

Designe-se data para a colheita das primeiras declarações da representante da falida.

 

 

Sentença registrada eletronicamente e proferida no âmbito do Núcleo Permanente de Gestão de 
Metas do Primeiro Grau – NUPMETAS-1.
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Publique-se. Intimem-se.  

 

 

BRASÍLIA, DF, 3 de março de 2021 15:29:42.

 

 

CARLOS FERNANDO FECCHIO DOS SANTOS 
Juiz de Direito Substituto
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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS  
 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do DF 
SRTVS Bloco N Lote 8, sala 505, 5 andar, Asa Sul, BRASÍLIA - DF - CEP: 
70340-903 
Telefone: ( )  
Horário de atendimento: 12:00 às 19:00

Processo n°: 0722756-83.2020.8.07.0003 
Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108) 
Requerente: P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA - ME 
RÉU MASSA FALIDA DE: P.M & DINIZ COMERCIO DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA - 
ME

DECISÃO
 

Trata-se de ação de falência.

 

A falência foi decretada em 03/03/2021 (ID. 85067309).

 

Termo de compromisso prestado (ID. 90831775).

 

O Distrito Federal informou a inexistência de débitos de sua competência (ID. 89284539). 

 

A União informou a existência de débitos de sua competência (ID. 90290894).

 

Mandado de arrolamento e de lacração não cumprido (ID. 90861443).

 

Primeira relação de credores publicada (ID. 91456902).

 

Pesquisas eletrônicas realizadas (ID. 87912866 e seguintes).
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Relatório circunstanciado no ID. 95930789. Na oportunidade, foram apresentados o termo de 
primeiras declarações (ID. 9593160) e a segunda relação de credores (ID. 95930792).

 

É o relatório. DECIDO.

 

Do passivo

 

1. Publique-se a segunda relação de credores (ID. 95930792).

 

2. Intimo as Fazendas Públicas para manifestação quanto aos seus créditos arrolados.

 

Da responsabilização do sócio

 

A responsabilização do sócio deve ser busca em autos próprios.

 

3. De qualquer sorte, a fim de verificar a utilidade da ação competente, determino a pesquisa de 
bens em nome do sócio administrador judicial junto aos sistemas informatizados (RENAJUD, 
INFOJUD, SISBAJUD e cadastro eletrônico de imóveis).

 

3.1 Como resultado, vista ao administrador judicial.

 

O resultado das pesquisas deve ser visualizado tão somente pelo administrador judicial e pelo 
Ministério Público.

 

Do cadastramento dos interessados

 

A lei não reconhece aos credores, tanto nas ações de falências quanto nas de recuperações 
judiciais, quer a condição de partes, quer a de terceiros intervenientes.

 

Os credores são autores nem réus no processo e, portanto, não ocupam quaisquer dos polos da 
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relação jurídica processual. Da mesma forma, a lei não prevê que eles ingressem no processo e 
atuem como terceiros intervenientes.

 

Ocorre que, não obstante o tratamento dispensados pela lei, mas ciente que os credores 
aguardam ansiosos pela evolução dos processos de recuperação judicial e de falência a fim de 
que sejam pagos seus créditos, este Juízo vinha admitindo que eles fossem cadastrados como 
terceiros, vinculando seus procuradores ao processo principal.

 

Contudo, tal procedimento se mostrou extremamente prejudicial ao bom andamento da marcha 
processual e, portanto, contrário aos interesses dos próprios credores.

 

Verificou-se, na prática, que o cadastro dos credores como intervenientes nos processos de 
recuperação judicial e de falência implicou a distribuição de inúmeras petições, com pedidos das 
mais diversas ordens e que na maior parte das vezes invadem atribuições privativas do 
administrador judicial, o que causa enorme tumulto processual.

 

Ademais, revelou-se um grande incremento da complexidade dos trabalhos para preparação de 
comunicação dos atos processuais, tendo em vista o agora imenso número de interessados 
cadastrados nos processos, o que torna os trabalhos deste Ofício Jurisdicional muito mais 
morosos e, por conseguinte, atrasa a marcha processual.

 

4. Ante o exposto, seja pela ausência de previsão legal de participação dos credores como partes 
ou como terceiros intervenientes nas ações de falências e de recuperações judiciais, seja pelo 
tumulto processual que tal participação implica comprometendo a celeridade processual e, 
portanto, os próprios interesses dos credores, indefiro, desde já, os pedidos de cadastro dos 
credores e de seus advogados no processo principal de falência e determino, oportunamente, o 
descadastramento dos interessados já habilitados nos autos.

 

Tal decisão não impede que os credores e seus advogados obtenham, sempre que desejarem, 
informações atualizadas do andamento do processo, que é público e não tramita em sigilo, pelo 
que não os causa qualquer prejuízo.

 

Dos ofícios diversos

 

5. Para conhecimento e diligências em virtude da falência de DINIZ COMERCIO DE CALCADOS 
E ACESSORIOS LTDA - ME, CNPJ/MF sob o nº 11.178.913/0001-19, oficie-se, nos termos dos 
incisos VIII e X, do art. 99, da LRF, aos seguintes órgãos/autoridades/setores:

 



Num. 111652573 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: BIANCA FERNANDES PIERATTI - 16/12/2021 16:17:32
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21121616173215000000103775975
Número do documento: 21121616173215000000103775975
Este documento foi gerado pelo usuário 150.***.***-16 em 09/01/2022 16:45:39

a) Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil para 
que proceda à anotação da falência no registro do devedor, a fim de que conste a expressão 
"Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;

 

b) Diretor(a) de Fiscalização do Banco Central do Brasil para que, conforme artigo 121 da Lei 
de Falências, seja determinado aos Bancos e Instituições financeiras que PROCEDAM AO 
IMEDIATO ENCERRAMENTO DAS CONTAS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS existentes em 
nome da empresa falida, informando de imediato a este Juízo a EFETIVAÇÃO DO 
ENCERRAMENTO, O NÚMERO DAS CONTAS ENCERRADAS E O SALDO CREDOR OU 
DEVEDOR E O ENDEREÇO DA RESPECTIVA AGÊNCIA. Ademais, eventuais saldos existentes 
nas contas da empresa falida deverão ser transferidos para uma conta judicial à disposição deste 
Juízo em nome da massa falida. Saliento que não há necessidade de informações quando da 
ocorrência de "nada consta";

 

c) Oficiais dos Cartórios de Registro de Imóveis do Distrito Federal, para determinar que 
realizem a(s) anotação(ões) de indisponibilidade de todos os bens imóveis pertencentes à 
empresa falida, face à decretação da falência, considerando que após a decretação da falência 
todos os credores da Massa Falida se sujeitam ao Juízo Falimentar, aliado ao fato de que o falido 
fica proibido de praticar qualquer ato de disposição ou oneração de seus bens, submetendo-os 
preliminarmente à autorização deste juízo e do Comitê de Credores, quando houver. Após a(s) 
devida(s) anotação(ões) de indisponibilidade, REQUEIRO que seja(m) encaminhada(s) a este 
Juízo a(s) Certidão(ões) de Ônus do(s) imóvel(is) correlato(s). A massa falida tem gratuidade de 
justiça;

 

d) Oficiais dos Cartórios de Notas e/ou Protestos de Títulos do Distrito Federal, para que 
informem a este Juízo qual a data do primeiro protesto tirado contra a empresa falida;

 

e) Oficial(is) do Cartório de Distribuição da Justiça Federal e Oficial(is) do Cartório de 
Distribuição da Justiça do Trabalho, para que, em cumprimento ao art. 6º, § 6º, da Lei 
11.101/2005, informem a este Juízo todas as ações já distribuídas em nome da falida ou que 
venham a ser propostas contra a devedora; 

 

f) Excelentíssimos Senhores Juízes(as) do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, das Varas Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal e das Varas do 
Trabalho do Distrito Federal), informando que: 

 

f.1) diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações 
ou execuções em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em 
que se demandar quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 
6º, §2º, da LFRE); 

f.2) deverão providenciar a remessa de todos os bens e valores eventualmente apreendidos a 
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este juízo universal, os quais comporão o ativo da massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 
11.101/2005;

f.3) em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição patrimonial 
(atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de 
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

f.4) considerando os esclarecimentos prestados, não é necessária a expedição de mandado de 
penhora no rosto dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima 
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

 

Confiro à presente sentença FORÇA DE OFÍCIO.

 

Da gratuidade de justiça

 

6. Defiro a gratuidade de justiça à massa falida. Anote-se. 

 

Brasília/DF, datado e assinado eletronicamente.

Bianca Fernandes Pieratti 
Juíza de Direito Substituta 


